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RESUMO: O artigo analisa a violência escolar em Campinas/SP como 
expressão de desigualdades territoriais, historicamente constituídas 
desde os séculos XVIII a XX. Distingue-se entre violência na, à e da escola, 
articulando revisão bibliográfica especializada e dados de pesquisa qua-
litativa exploratória em escolas situadas em regiões de vulnerabilidade 
socioespacial. O argumento central sustenta que a violência escolar não 
pode ser reduzida a comportamentos individuais ou a falhas disciplina-
res, mas deve ser interpretada como manifestação de segmentação social, 
hierarquização racial, diferenciação de gênero e dualidade histórico-e-
ducacional entre público e privado. O estudo demonstra que respostas 
exclusivamente securitárias se mostram insuficientes para enfrentar tais 
raízes históricas, concluindo que a superação desse quadro exige ino-
vação educacional estruturada, avaliação institucional participativa, 
educação patrimonial crítica e práticas restaurativas fundamentadas na 
cultura de paz, reposicionando a escola pública como mediadora ativa 
das desigualdades e promotora de coesão social no território.

Palavras-chave:	 Educação patrimonial. Cultura de paz. Inovação edu-
cacional. Avaliação participativa.

ABSTRACT: This article analyzes school violence in Campinas, in the 
state of São Paulo, as an expression of territorial inequalities, historically 
constituted from the 18th to the 20th centuries. Distinguishing among 
violence in, toward, and by the school, it combines a specialized liter-
ature review with exploratory qualitative research data from schools 
located in areas of socio-spatial vulnerability. The central argument is 
that school violence cannot be reduced to individual behaviors or disci-
plinary failures; rather, it must be interpreted as a manifestation of social 
segmentation, racial hierarchy, gender differentiation, and the histori-
cal-educational duality between public and private systems. The study 
demonstrates that exclusively security-focused responses are insufficient 
for addressing these historical roots, concluding that overcoming this 
context requires structured educational innovation, participatory insti-
tutional evaluation, critical heritage education, and restorative practices 
grounded in a culture of peace, thereby repositioning the public school 
as an active mediator of inequalities and a promoter of social cohesion 
within the territory.

Keywords:	 Heritage Education. Culture of Peace. Educational Innova-
tion. Participatory Evaluation.
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RESUMEN: El artículo analiza la violencia escolar en Campinas, SP, 
como expresión de las desigualdades territoriales históricamente consti-
tuidas desde los siglos XVIII hasta el XX. Distingue entre la violencia en, 
en contra de y desde la escuela, articulando una revisión bibliográfica espe-
cializada y datos de investigación cualitativa exploratoria provenientes 
de escuelas ubicadas en regiones de vulnerabilidad socioespacial. El 
argumento central sostiene que la violencia escolar no puede reducirse a 
conductas individuales o fallas disciplinarias, sino que debe interpretarse 
como una manifestación de segmentación social, jerarquización racial, 
diferenciación de género y dualidad histórico-educativa entre lo público 
y lo privado. El estudio demuestra que las respuestas exclusivamente 
de seguridad son insuficientes para enfrentar tales raíces históricas, y 
concluye que superar esta situación requiere una innovación educativa 
estructurada, una evaluación institucional participativa, una educación 
patrimonial crítica y prácticas restaurativas basadas en la cultura de 
paz, reposicionando a la escuela pública como mediadora activa de las 
desigualdades y promotora de la cohesión social en el territorio.

Palabras clave:	 Educación patrimonial. Cultura de la paz. Innovación 
educativa. Evaluación participativa.

Introdução

A emergência do tema da violência escolar no debate público brasileiro eviden-
cia que a escola não é imune às tensões estruturais presentes na sociedade. 
Sobretudo a partir da década de 1980, com o processo de redemocratização1 

e a ampliação do acesso à educação básica, a visibilidade das demandas sociais histori-
camente silenciadas trouxe à tona conflitos que atravessam de maneira mais explícita 
o cotidiano das instituições educativas (SPOSITO, 2001). Ao longo das últimas décadas, 
o fenômeno adquiriu novos contornos, tornando-se mais agudo, multifacetado e com-
plexo, permeado por desigualdades socioeconômicas persistentes, intensificação de dis-
cursos de ódio e fragilização dos vínculos comunitários (CARA et al., 2022).

Entretanto, a associação entre pobreza, infância e delinquência não constitui fenô-
meno recente na formação social brasileira. Conforme Edson Passetti, ao longo do século 
XX consolidou-se a ideia de que crianças e adolescentes provenientes de famílias consi-
deradas “desestruturadas” representariam ameaça latente à ordem social, legitimando 
a ampliação da intervenção estatal nos campos da educação, saúde e punição (PASSETI, 
2013, p. 347). Ainda que tal deslocamento tenha transferido o atendimento da esfera 
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filantrópica para a esfera pública, manteve-se o viés de contenção e controle social, sobre-
tudo nos territórios periféricos. Essa herança histórica contribui para a naturalização de 
práticas disciplinadoras e para a permanência de dispositivos institucionais que, com o 
discurso da proteção, reproduzem mecanismos de vigilância e estigmatização no inte-
rior das escolas.

Reconhecer essa historicidade implica compreender a escola como instituição profunda-
mente territorializada. Nenhum equipamento público brasileiro apresenta a mesma capila-
ridade espacial da educação básica. Presente em todos os municípios do país, a escola acolhe 
diariamente milhões de estudantes de distintas idades, raças e condições socioeconômicas, 
configurando-se como espaço privilegiado de socialização. Essa centralidade faz com que as 
desigualdades produzidas no território encontrem na escola espaço de reprodução e possibili-
dade de mediação. Nessa chave, a violência escolar não se explica apenas por condutas indivi-
duais, mas por relações sociais que atravessam o cotidiano educativo e se expressam em con-
flitos, microviolências e formas de exclusão simbólica.

O presente artigo debruça-se sobre essa realidade a partir do município de Cam-
pinas/SP. Embora caracterizado por significativa prosperidade econômica, o município 
convive com profundas contradições territoriais, nas quais regiões periféricas enfrentam 
precarização de serviços públicos, fragmentação comunitária e invisibilização de saberes 
locais. A organização da rede municipal de ensino por meio dos Núcleos de Ação Edu-
cativa Descentralizada – NAEDs revela a tentativa institucional de responder às especi-
ficidades regionais, tornando o município um campo empírico privilegiado para anali-
sar as dinâmicas de desigualdade territorial e violência escolar. Tal configuração reforça 
a necessidade de compreender como as tensões do território incidem sobre a escola e 
como a própria instituição pode tensionar ou reproduzir essas desigualdades.

As reflexões aqui apresentadas articulam revisão bibliográfica especializada e dados 
oriundos de pesquisa qualitativa exploratória desenvolvida em escolas de ensino fun-
damental da rede municipal. A investigação volta-se à análise das relações entre vio-
lência escolar, território e práticas pedagógicas, tomando como foco regiões marcadas 
por desigualdades sociais e fragilidade dos mecanismos de pertencimento coletivo. Ao 
situar empiricamente o debate, o estudo evita leituras abstratas do fenômeno, enfati-
zando sua materialidade territorial e institucional.

Dessa forma, sustenta-se que a violência escolar não pode ser compreendida isola-
damente como fenômeno comportamental ou meramente disciplinar, mas como expres-
são de desigualdades territoriais historicamente constituídas. O objetivo central é anali-
sar as tipologias das violências na, à e da escola como manifestações dessas permanên-
cias estruturais, discutindo as possibilidades de mediação pedagógica capazes de ten-
sionar tais processos. Argumenta-se que esse deslocamento exige inovação educacio-
nal, entendida como reorganização institucional da convivência, o que implica articu-
lar de modo integrado a avaliação institucional participativa como dispositivo de escuta 
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e corresponsabilização, a educação patrimonial como prática de reconhecimento e per-
tencimento territorial e as práticas restaurativas como tecnologia social de mediação de 
conflitos orientada pela cultura de paz. 

Torna-se necessário delimitar conceitualmente as múltiplas faces da violência esco-
lar, que em Campinas é analisada como expressão das desigualdades territoriais histori-
camente constituídas, investigando-se suas múltiplas tipologias e discutindo as media-
ções pedagógicas capazes de tensionar sua reprodução na escola pública. Para tanto, bus-
cou-se delimitar conceitualmente as categorias de violência na, à e da escola; historici-
zar a formação territorial e educacional campineira, evidenciando permanências estru-
turais; examinar os limites das respostas securitárias; e propor a articulação entre ava-
liação institucional participativa, educação patrimonial crítica e práticas restaurativas 
fundamentadas na cultura de paz. A pesquisa adota abordagem qualitativa de caráter 
exploratório, revisão bibliográfica especializada e análise de dados empíricos produzidos 
em escolas da rede municipal situadas em regiões marcadas por desigualdades socioes-
paciais. Sustenta-se que a superação da violência escolar exige deslocamento da lógica 
punitiva para uma estratégia integrada de inovação educacional, capaz de atuar simul-
taneamente nas dimensões estrutural, simbólica e relacional do fenômeno.

A construção e as múltiplas faces da violência escolar

A análise das violências escolares exige superar interpretações reducionistas que 
individualizam o problema exclusivamente no/na aluno/a ou que fundem fenômenos 
heterogêneos num mesmo rótulo analítico. A sociologia da educação oferece instrumen-
tos fundamentais para essa diferenciação, especialmente a partir da distinção proposta 
por Bernard Charlot (2002), cuja tipologia permite deslocar o debate da culpabilização 
individual para a compreensão das relações institucionais e territoriais que estruturam 
o cotidiano escolar: “é preciso, inicialmente, distinguir a violência na escola, a violência 
à escola e a violência da escola” (CHARLOT, 2002, p. 433). A violência na escola refere-
-se àquela que se produz no interior do espaço escolar, mas que não decorre diretamente 
da natureza da instituição, configurando, muitas vezes, a transposição para a escola 
de conflitos originados no território. Já a violência à escola está vinculada a agressões 
direcionadas à instituição e seus/suas agentes, enquanto a violência da escola designa 
formas institucionais e simbólicas de exclusão produzidas nas práticas pedagógicas e 
nos modos de organização escolar, caracterizando “violência institucional, simbólica” 
(CHARLOT, 2002, p. 434). Essa distinção desloca a análise do campo meramente com-
portamental para o campo estrutural. 

Ao reconhecer-se que a escola dispõe de margens de ação diante da violência tor-
na-se possível problematizar o papel das práticas institucionais na reprodução ou na 
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superação das desigualdades historicamente constituídas no território. Nesse sentido, a 
tipologia proposta por Charlot (2002) revela que a violência escolar não se limita a atos 
visíveis de agressão, mas envolve dispositivos cotidianos de classificação, avaliação e hie-
rarquização que atravessam as relações pedagógicas. Em municípios marcados por for-
mações urbanas desiguais como Campinas, a violência na escola evidencia a permeabi-
lidade da instituição às tensões territoriais. Do mesmo modo, a violência da escola pode 
operar como mecanismo de reprodução simbólica dessas desigualdades, especialmente 
quando práticas avaliativas, disciplinares ou organizacionais reforçam estigmatizações 
e exclusões. Assim, o território, mais que um cenário onde a violência ocorre, é elemento 
das dinâmicas escolares, na medida em que as assimetrias socioespaciais se traduzem 
em experiências diferenciadas de pertencimento e reconhecimento.

Ao lado dessa categorização, é necessário reconhecer a gradação contínua das ocor-
rências, distinguindo a violência física criminalizável das transgressões às regras e das 
chamadas incivilidades ou microviolências, como insultos, empurrões e desrespeitos 
cotidianos, que operam de forma cumulativa. Como destaca Éric Debarbieux, a incivili-
dade permite pensar em microviolências que, ao se acumularem, tornam “inabitável o 
mundo dos homens” (DEBARBIEUX, 2001, p. 178). Essa dimensão cumulativa é central 
para compreender como conflitos aparentemente banais podem intensificar sentimentos 
de exclusão e ruptura em contextos de vulnerabilidade. Em territórios socialmente vul-
nerabilizados, as discriminações associadas à pobreza e à aparência tornam-se particu-
larmente relevantes. Estudos desenvolvidos no contexto português evidenciam que pre-
conceitos relacionados a condições socioeconômicas, roupas ou origem regional operam 
como marcadores de status e produzem hierarquias simbólicas no interior do espaço 
escolar (FERREIRA, 2023). Embora contextualizadas em realidade distinta da brasileira, 
tais análises reforçam que a violência da escola e as microviolências cotidianas se vincu-
lam a desigualdades sociais mais amplas, fragilizando o sentimento de pertencimento. 
A comparação não visa generalizar realidades, mas salientar a recorrência estrutural do 
fenômeno em sociedades marcadas por clivagens socioeconômicas.

Mais recentemente, o debate sobre violência escolar no Brasil passou a incorporar 
episódios de violência extrema, que são frequentemente precedidos por experiências de 
exclusão, humilhação e isolamento prolongado, articulando ressentimentos individuais 
a contextos de desagregação social (GARCIA & VINHA, 2025; MEC, 2023). Tais eventos 
revelam a intersecção entre conflitos subjetivos e estruturas territoriais marcadas por 
desigualdades persistentes. A compreensão dessas intersecções reforça a necessidade 
de respostas que ultrapassem a lógica exclusivamente securitária e situem o enfrenta-
mento da violência nas mediações pedagógicas e institucionais.
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Desigualdades territoriais e permanências históricas em Campinas

Compreender a violência escolar como expressão das desigualdades territoriais em 
Campinas implica recuperar as camadas históricas que conformaram a cidade e suas 
instituições. O território campineiro não se organiza como unidade homogênea, pois foi 
produzido por processos sociais de longa duração, marcados por expansão agrária colo-
nial, consolidação de uma economia escravista e, posteriormente, modernização cafeeira 
que articulou riqueza local, poder político e distinções sociais. Essa formação histórica 
também sedimentou hierarquias sociais que repercutem nas instituições educacionais.

A historiografia sobre a formação urbana e educacional do município evidencia que, 
desde o século XVIII, Campinas se estabeleceu como núcleo estratégico de circulação, 
produção e povoamento, passando de freguesia a vila e mais tarde, cidade. No final do 
período colonial, a composição demográfica já indicava a centralidade do trabalho de 
escravizados/as e a naturalização de hierarquias sociais. Ao longo da segunda metade 
do século XIX, o dinamismo econômico impulsionado pelo açúcar e depois pelo café 
promoveu crescimento material e urbanização acelerada, sem romper com a lógica con-
centradora que sustentava a vida social e política local.

A coexistência de modernização e permanências estruturais permite compreender 
como a urbanização não dissolveu desigualdades, mas as reconfigurou espacialmente e 
as estabilizou como padrão de organização social. O território, portanto, é resultado da 
produção social do espaço, no qual desenvolvimento econômico e exclusão caminharam 
simultaneamente. Nesse processo, a cidade modernizada, com serviços urbanos e sím-
bolos de progresso, conviveu com um ordenamento social hierarquizado, em que elites 
econômicas ligadas à lavoura e à política mantiveram sua influência. Essa ambivalência, 
combinando o moderno e o arcaico, aparece na síntese historiográfica sobre o município:

O campo, que, ainda na Primeira República, conta a metade da população do muni-
cípio, onde o mar de cafeeiros avança além do horizonte, continua sendo domi-
nado pelos ‘barões do café’. Esta força, entretanto, não se restringe ao mundo rural; 
ela também se faz sentir dentro dos limites urbanos. Desse modo, o moderno e o 
arcaico convivem numa sociedade de transição (NASCIMENTO et al., 1999, p. 29-53).

Nesse mesmo movimento, a história da educação em Campinas revela como a escola-
rização foi, simultaneamente, demanda social e campo de distinção. Na segunda metade 
do século XIX, a presença de estabelecimentos particulares e iniciativas privadas de 
ensino convivia com a precariedade e a limitação da instrução pública, frequentemente 
dependente de decisões provinciais e imperiais marcadas por descontinuidade (NASCI-
MENTO et al, 1999). Esse quadro produziu um padrão de escolarização dual, no qual o 
acesso, a permanência e a qualidade do ensino se distribuíam de forma desigual, favo-
recendo segmentos sociais com maior capacidade de financiar a educação de seus/suas 
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filhos/as, deixando às camadas populares as formas mais frágeis e instáveis de escola-
rização. Essa dualidade estrutural consolidou uma lógica de distinção educacional que 
atravessa gerações e contribui para a segmentação territorial do acesso a oportunida-
des escolares.

A distinção de gênero produzia separações entre escolas e percursos formativos para 
meninos e meninas, vinculando expectativas sociais sobre trabalho e destino escolar a 
um ordenamento patriarcal. Do mesmo modo, as clivagens raciais aparecem no conjunto 
de iniciativas educacionais e assistenciais que, ainda que se apresentassem como resposta 
a carências, explicitavam a estrutura desigual de cidadania e pertencimento, especial-
mente quando se observa a existência de instituições destinadas a públicos específicos, 
como crianças negras e órfãos, em um cenário no qual a maioria das escolas particula-
res permanecia inacessível para grande parte da população. Essas diferenciações confi-
guraram uma matriz de desigualdade que se projeta sobre o presente.

A urbanização republicana e a expansão do ensino primário alteraram a oferta de 
escolas, mas não eliminaram desigualdades estruturais. A modernização didático-ad-
ministrativa dos grupos escolares coexistiu com a crescente pressão popular por vagas 
e com a massificação do atendimento, frequentemente acompanhada por precarização 
das condições materiais, uso de prédios inadequados e insuficiência de recursos, o que 
impactou a qualidade da escolarização ofertada aos setores populares. Ao mesmo tempo, 
a seletividade se mantinha em níveis mais elevados de ensino e na própria organiza-
ção da vida escolar, reforçando a educação como espaço de filtragem social. A amplia-
ção do acesso, portanto, não significou democratização das condições de escolarização.

A síntese apresentada por Nascimento et al. (1999) evidencia que a expansão res-
pondeu a demandas populares, mas não preservou o padrão associado à ideia de ‘exce-
lência’ dos grupos escolares. Trata-se de um dado importante para o argumento deste 
artigo, porque mostra que a escola pública, mesmo quando se expande, pode fazê-lo em 
condições que reproduzem desigualdades e geram tensões institucionais:

A massificação dos grupos escolares não tardaria; e isso se deve, sobretudo, à pres-
são das demandas populares. No entanto, a expansão não manteve a estrutura de 
outrora, resultando na decadência das condições de funcionamento. Na dotação 
orçamentária para a construção de prédios e material, passa a ser frequente a exis-
tência de grupos funcionando em prédios cedidos, alugados e muitas vezes inade-
quados e em péssimas condições (NASCIMENTO et al., 1999).

Formou-se, assim, uma tradição educacional marcada por segmentação social, hie-
rarquização racial herdada do passado escravocrata, diferenciação de gênero nos per-
cursos formativos e desigualdade territorial entre zonas urbanas e rurais, além da per-
sistente dualidade estrutural entre público e privado. Essa configuração histórica per-
mite compreender por que a escola, situada em territórios marcados por desigualdade, 
tende a absorver e por vezes reproduzir tais assimetrias em suas práticas cotidianas.
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Ao longo da Primeira República, a coexistência de escolas confessionais, institui-
ções privadas seletivas, escolas profissionais segmentadas por sexo e estabelecimentos 
assistenciais voltados a populações específicas ressalta que a escolarização campineira 
foi organizada segundo critérios de distinção social. O acesso à educação de qualidade 
permaneceu condicionado à posição econômica, enquanto a escola pública absorvia as 
camadas populares em condições estruturais menos favorecidas. Esse percurso histó-
rico permite compreender que a desigualdade educacional não é fenômeno recente nem 
meramente administrativo, mas constitui a formação territorial da cidade. A produção 
social do espaço campineiro articulou concentração econômica, poder político e diferen-
ciação educacional, sedimentando padrões que perduram. As tensões que atravessam 
a escola se enraízam em processos de longa duração que produziram exclusões, hierar-
quias e desigualdades, pois ao mesmo tempo em que absorve conflitos do território, ela 
também carrega marcas dessas formações históricas, podendo reproduzir, ainda que de 
modo não intencional, dinâmicas de estigmatização e diferenciação social, o que exige 
examinar criticamente suas práticas disciplinares e seus modos de gestão da convivência.

A escola como produtora de violência e os limites da repressão

É igualmente necessário reconhecer que a instituição escolar não ocupa apenas o 
lugar de ‘vítima passiva’ das tensões sociais, já que participa ativamente da produção 
de conflitos, quando suas práticas organizacionais, disciplinares e avaliativas reprodu-
zem lógicas de controle, exclusão e estigmatização. A violência da escola se manifesta 
igualmente em dispositivos cotidianos que regulam comportamentos, classificam sujei-
tos/as e hierarquizam trajetórias, produzindo efeitos duradouros sobre as experiências 
de pertencimento e reconhecimento.

Nesse sentido, o debate acadêmico aponta que práticas historicamente marcadas por 
rigidez disciplinar e vigilância excessiva podem gerar resistências estudantis, posterior-
mente lidas como desordem ou delinquência. A tensão não se estabelece apenas entre 
norma e infração, mas entre formas distintas de exercer autoridade e produzir legitimi-
dade institucional. Ao analisar sistemas disciplinares e atos de depredação do patrimô-
nio escolar, Áurea Guimarães (1985) evidencia essa dinâmica relacional:

A depredação surge como uma forma de contestação aos modos pelos quais essa 
uniformização se expressa que são a vigilância e a punição. [...] A escola não tem 
como preocupação básica o aprendizado do aluno e sim o controle do seu com-
portamento [...]. Nessas escolas, as relações, de modo geral, se caracterizam pela 
repressão que a direção exerce sobre os alunos, e estes por sua vez respondem a 
essa repressão e reagem também com violência depredando a escola (GUIMA-
RÃES, 1985, p.72,74, 80).



622 Revista Retratos da Escola, Brasília, v. 20, n. 47, p. 613-629, mai./ago. 2026. Disponível em: <http://retratosdaescola.emnuvens.com.br/rde>

Thatiane Carneiro Sotano Machado, Mônica Piccione Gomes Rios, Lucas Catib de Laurentiis e Lucilene Marques da Fonseca

A análise é particularmente relevante porque desloca o foco da conduta individual 
para a relação institucional. A violência, nesse quadro, não emerge como atributo exclu-
sivo do/da estudante, mas como resultado de uma dinâmica de força na qual vigilância 
e punição ocupam lugar central. Quando essas manifestações são tratadas apenas como 
infração à norma, a escola reforça a figura do/da estudante desviante e obscurece sua pró-
pria participação na gênese do conflito. A reação estudantil, ainda que condenável sob o 
ponto de vista normativo, torna-se inteligível como resposta a um ambiente marcado por 
práticas autoritárias, nas quais o controle tende a prevalecer sobre a escuta e a mediação.

No contexto contemporâneo, especialmente após episódios de violência extrema 
que mobilizaram o debate público nacional, observa-se o fortalecimento de uma ten-
dência à securitização do espaço escolar. A presença ostensiva de forças policiais, a ins-
talação de aparatos de vigilância e a ampliação de protocolos de controle são apresen-
tadas como soluções prioritárias. Entretanto, estudos recentes indicam que a estratégia 
desloca o problema pedagógico para o campo da segurança pública, produzindo efei-
tos limitados na prevenção estrutural da violência, além de reforçar a leitura do conflito 
como questão de ordem e não de relação.

Ao investigar as percepções de gestores e gestoras escolares sobre o enfrentamento 
da violência, Cristina Oliveira, Natália Dutra e Laura Ludgero (2023) apontam que a 
ausência de diretrizes pedagógicas claras favorece a busca por soluções externas à pró-
pria escola:

A sensação de que não sabem o que fazer e nem com quem contar para preve-
nir a violência na escola em uma perspectiva pedagógica é o que parece motivar 
tamanha participação de parceiros [...]. Na ausência de diretrizes claras vindas da 
gestão [...] o socorro vem de fora e, pelo que vimos, ele é fardado e responde pelo 
nome de PM (OLIVEIRA, DUTRA & LUDGERO, 2023, p. 12).

Essa constatação é decisiva para o argumento aqui desenvolvido. A terceirização 
do enfrentamento da violência para o aparato policial revela insegurança institucional 
e fragilidade na elaboração de respostas educativas estruturadas. A lógica repressiva 
opera sobre o sintoma, não sobre as causas. Além disso, em territórios marcados por 
desigualdades históricas, a intensificação do controle vai incidir de forma despropor-
cional sobre estudantes de contextos vulnerabilizados, ampliando processos de crimi-
nalização e reforçando estigmas sociais.

A policialização do cotidiano escolar pode produzir sensação imediata de conten-
ção, mas não altera as condições que geram microviolências, conflitos interpessoais e 
experiências de exclusão simbólica. Ao contrário, pode aprofundar a percepção de des-
confiança e ruptura entre estudantes e instituição. Se há violência estrutural e territorial 
na escola, a resposta meramente securitária reforça a lógica do controle em detrimento 
da construção de vínculos, esvaziando o potencial formativo da instituição.
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Assim, a resposta deve situar-se no campo pedagógico e institucional, envolvendo 
revisão de práticas disciplinares, fortalecimento da participação democrática e constru-
ção de sentidos de pertencimento. Trata-se de deslocar a centralidade da punição para a 
corresponsabilização e da vigilância para a mediação. É justamente nesse horizonte que 
se inscreve a discussão sobre cultura de paz e educação patrimonial como mediações 
pedagógicas estruturantes, compreendidas como eixos de reorganização institucional, 
tema desenvolvido na seção seguinte.

Inovação educacional em Campinas: da punição à cultura de paz

A superação da lógica punitiva e da terceirização do controle para aparatos de segu-
rança exige reconfiguração paradigmática da própria escola pública. Nesse sentido, a 
inovação educacional não se reduz à incorporação de tecnologias ou metodologias pon-
tuais, mas refere-se à transformação das relações institucionais que estruturam a con-
vivência escolar, incidindo sobre os modos de organização do poder, da autoridade e da 
participação no interior da instituição.

No redes públicas municipais como a de Campinas, essa transição implica abando-
nar o paradigma da vigilância como princípio organizador da vida escolar e substituí-
-lo por uma ética da participação, do pertencimento e da corresponsabilidade. O recente 
guia do MEC (2025) sobre convivência e práticas restaurativas reforça que a cultura de 
paz se estabelece pela reorganização das práticas institucionais que regulam o cotidiano 
escolar. Trata-se de deslocar o foco do controle para o cuidado, da punição para a media-
ção, da exclusão para a construção de vínculos, reconhecendo o conflito como dimensão 
constitutiva da vida coletiva, não como anomalia a ser suprimida.

A inovação proposta neste artigo estrutura-se em três eixos: avaliação institucio-
nal participativa, educação patrimonial crítica e práticas restaurativas fundamentadas 
na cultura de paz, entendidas como complementares em uma mesma estratégia de reor-
ganização. A avaliação institucional, tradicionalmente associada a mecanismos exter-
nos de controle e ranqueamento, adquire potencial emancipatório quando conduzida de 
forma endógena e participativa. Conforme Mara Sordi (2009), a avaliação pode deixar 
de operar como instrumento de fiscalização e constituir uma prática formativa capaz 
de produzir reflexão coletiva sobre as próprias condições de funcionamento da escola. 
Quando apropriada por sujeitos/as escolares, a avaliação transforma-se em espaço de 
escuta, problematização e reconstrução de sentidos, permitindo que a própria institui-
ção reconheça suas zonas de tensão e seus dispositivos produtores de microviolências.

A constituição de comissões internas, grupos de estudos e espaços sistemáticos de 
autoavaliação fortalece o que Adilson Dalben (2008) denomina “comunidades formativas 
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docentes”. Tais espaços permitem que professores, professoras, gestores, gestoras e estu-
dantes identifiquem microviolências naturalizadas, práticas discriminatórias e assime-
trias nas relações pedagógicas. Ao mapear conflitos recorrentes nas diferentes regiões 
administrativas do município, a avaliação participativa possibilita a revisão crítica do 
Projeto Político-Pedagógico e a reorganização de estratégias preventivas. Mais do que 
instrumento técnico, ela se converte em prática política de corresponsabilidade, capaz 
de tensionar preconceitos históricos e promover uma reconfiguração institucional, espe-
cialmente em territórios nos quais as desigualdades se projetam intensamente sobre o 
cotidiano escolar.

A transformação das dinâmicas escolares exige igualmente enfrentar a dimensão 
simbólica da exclusão, e é nesse ponto que a educação patrimonial crítica se apresenta 
como mediação pedagógica estruturante. A violência simbólica, muitas vezes invisibili-
zada, manifesta-se quando a escola silencia memórias locais, desvaloriza saberes comu-
nitários e reproduz narrativas hegemônicas que excluem as classes populares da his-
tória oficial:

A razão de ser do patrimônio desigual deve-se ao fato de que ele sustenta a ordem 
do mundo social, hierarquizada e desigual, fundamento da existência da sociedade 
capitalista. O patrimônio e os museus compõem mecanismos simbólicos essenciais 
para a reprodução das relações sociais de produção. Eles contribuem para o con-
trole e a dominação social porque têm um papel pedagógico, que é o de comunicar 
à sociedade a importância de certos passados, ao mesmo tempo em que silenciam 
sobre outros. A partir do patrimônio e dos museus, legitimam-se certas memó-
rias e sujeitos sociais, ocultando também a violência relacionada a eles (DEMAR-
CHI & SCIFONI, 2025, p. 452).

Se o patrimônio pode operar como mecanismo de dominação simbólica, ele também 
pode, quando reinterpretado pedagogicamente, tornar-se instrumento de emancipação. 
A educação patrimonial, nos termos de Maria de Lourdes Horta (1999), não se limita 
à preservação de monumentos, mas envolve a problematização das narrativas históri-
cas e a valorização de memórias invisibilizadas. No contexto campineiro, marcado por 
desigualdades territoriais profundas, trabalhar a história oral das periferias, os saberes 
comunitários, as trajetórias de trabalhadores e trabalhadoras, além das experiências cul-
turais locais, contribui para ressignificar a presença dos/das estudantes na escola, con-
vertendo o território de exclusão em território de reconhecimento.

O pertencimento territorial não é categoria abstrata, pois se constrói pela identifi-
cação simbólica com o espaço vivido. Quando o/a estudante reconhece sua comunidade 
como produtora de cultura e memória, reduz-se a sensação de alienação que alimenta 
dinâmicas de depredação e vandalismo. A escola deixa de ser percebida como imposição 
externa e passa a ser compreendida como espaço coletivo. A educação patrimonial atua, 
então, como prevenção primária da violência ao fortalecer vínculos afetivos e identitá-
rios, rompendo a lógica histórica de invisibilização que marcou a formação do território.
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Contudo, mesmo em ambientes nos quais pertencimento e participação são estimu-
lados, conflitos continuarão a existir. A vida escolar é espaço de divergências, disputas 
e tensões. Por isso, além da prevenção estrutural, é necessário dispor de instrumentos 
pedagógicos para mediação de conflitos cotidianos. É nesse ponto que os estudos sobre 
cultura de paz e práticas restaurativas se destacam, não como substitutos da autoridade 
escolar, mas reconfigurando suas bases dialógicas.

A tradição disciplinar escolar baseia-se na punição retributiva expressa por adver-
tências, suspensões e expulsões. Tais medidas operam pela exclusão e reforçam traje-
tórias de fracasso escolar. Em contraposição, a justiça restaurativa compreende o con-
flito como ruptura relacional que exige reparação e reconstrução de vínculos. Os círcu-
los de construção de paz difundidos por orientações do Conselho Nacional do Minis-
tério Público – CNMP (2014), recentemente incorporados em diretrizes do MEC (2025), 
partem da premissa que a agressão não é apenas quebra de regra, mas dano a pessoas 
e relações, recolocando o diálogo no centro da prática educativa.

Em vez de perguntar qual norma foi infringida e qual sanção deve ser aplicada, o cír-
culo restaurativo interroga quem foi afetado/a, que necessidades emergiram e como a comu-
nidade pode reparar o dano. Isso produz efeitos pedagógicos significativos, já que o/a estu-
dante deixa de ocupar exclusivamente o lugar de infrator/a e passa a assumir responsabilidade 
ativa na reconstrução da convivência. Desenvolvem-se empatia, escuta qualificada e negocia-
ção de acordos coletivos, substituindo a lógica do medo pela lógica da responsabilização com-
partilhada. Para José Augusto Pacheco, “a promoção de fóruns de discussão sobre o conceito 
de regulação por pares [...] para fomentar, entre os docentes, um trabalho colaborativo mais 
generalizado e ativo, essencial para a qualidade educativa e letiva” (PACHECO, 2019, p. 16). 

A cultura de paz não se implanta por iniciativa isolada, pois exige trabalho cole-
tivo, formação continuada e coerência institucional, especialmente em redes públicas 
que operam em territórios socialmente tensionados. A inovação educacional, portanto, 
reside na articulação sistêmica entre avaliação participativa, pertencimento cultural e 
mediação dialógica. No município de Campinas, com desigualdades territoriais his-
toricamente produzidas, essa tríade assume caráter estratégico. Ela permite enfrentar 
simultaneamente as dimensões estruturais, simbólicas e relacionais da violência esco-
lar, transformando a escola em espaço de reconstrução de vínculos. Promover essa cul-
tura de paz significa reorganizar o cotidiano escolar em torno de valores democráticos, 
valorização da diversidade e construção coletiva de normas de convivência, reconhe-
cer que segurança duradoura não se impõe, mas se constrói pela confiança, compreen-
der que a escola pública em territórios vulnerabilizados pode transformar-se em polo 
de coesão social quando assume a função formativa em sentido pleno.

Ao deslocar o eixo da punição para a mediação, da exclusão para o pertencimento 
e do controle para a participação, a escola inaugura a possibilidade de romper ciclos his-
tóricos de violência. A inovação educacional, nesse sentido, não é utopia ingênua, mas 
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projeto político-pedagógico fundamentado em evidências teóricas e práticas acumuladas. 
É a partir dessa compreensão que a cultura de paz e a educação patrimonial deixam de 
ser iniciativas periféricas e se consolidam como eixo estruturante da política curricular, 
oferecendo horizonte ético e pedagógico para reconfiguração das relações escolares, em 
diálogo permanente com a história do território e com os/as sujeitos/as que o constituem.

Considerações finais

A análise empreendida neste artigo evidenciou que a violência em contexto esco-
lar não pode ser reduzida a episódios isolados, desvios comportamentais ou falhas indi-
viduais. Trata-se de fenômeno complexo, polissêmico e historicamente situado, que 
expressa tanto as vulnerabilidades externas que atravessam o território quanto as ten-
sões internas produzidas por estruturas escolares marcadas por lógicas disciplinares e 
assimetrias institucionais. Em municípios como Campinas, cuja formação social foi pro-
fundamente marcada por desigualdades econômicas, hierarquizações raciais, segmen-
tações educacionais e diferenciações territoriais persistentes, a violência escolar revela-
-se como manifestação de permanências históricas que articulam passado e presente 
na organização escolar.

A escola é atravessada por conflitos originados no território, mas também participa, 
mesmo que de forma não intencional, da reprodução de violências simbólicas e exclu-
sões. Ao operar em padrões excessivamente burocráticos ou punitivos, a instituição pode 
reforçar dinâmicas de estigmatização, ampliando ressentimentos e fragilizando víncu-
los. O recrudescimento de respostas securitárias, especialmente após episódios de vio-
lência extrema, indica também a dificuldade de elaborar respostas pedagógicas estru-
turadas. A delegação da convivência às instâncias policiais, embora possa produzir sen-
sação imediata de controle, enfraquece a autonomia pedagógica e revela-se insuficiente 
para enfrentar as raízes estruturais do problema, pois incide sobre os efeitos visíveis da 
violência sem transformar as condições históricas que a produzem.

Se a violência escolar é expressão de desigualdades históricas e de fragilidades ins-
titucionais, sua superação exige deslocamento paradigmático. A inovação educacional 
defendida neste estudo implica reorganização profunda das relações escolares, redefi-
nindo os modos de participação, autoridade e construção coletiva das normas. A arti-
culação entre avaliação institucional participativa, educação patrimonial crítica e práti-
cas restaurativas fundamentadas na cultura de paz configura-se como caminho teóri-
co-prático, porque atua simultaneamente sobre as dimensões estruturais, simbólicas e 
relacionais da violência, oferecendo resposta integrada a um fenômeno multifacetado.

A avaliação participativa amplia a escuta democrática e possibilita que a própria 
escola reconheça e enfrente suas microviolências, tornando visíveis práticas e rotinas 
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que, sob aparência de neutralidade, reproduzem exclusões. A educação patrimonial res-
gata memórias silenciadas e fortalece o pertencimento territorial, tensionando narrati-
vas hegemônicas que historicamente marginalizaram sujeitos/as e comunidades, e con-
vertendo o território em categoria pedagógica e não apenas geográfica. As práticas res-
taurativas, por sua vez, oferecem instrumentos concretos para mediar conflitos cotidia-
nos sem recorrer à exclusão como resposta automática, substituindo a lógica retributiva 
por processos dialógicos de responsabilização compartilhada. Integradas, essas dimen-
sões reposicionam a escola como espaço de corresponsabilidade e construção coletiva 
de normas de convivência.

Isso, entretanto, implica reconhecer que a cultura de paz é um processo permanente 
de negociação, escuta e reconstrução de vínculos, dependente de coerência institucio-
nal e continuidade política. Em contextos urbanos marcados por desigualdades persis-
tentes, a escola pública ocupa lugar estratégico, pois pode tanto reproduzir hierarquias 
historicamente consolidadas quanto tensioná-las criticamente, pode naturalizar silencia-
mentos ou transformar memórias em ferramentas pedagógicas de emancipação, assu-
mindo papel ativo na reconfiguração das relações sociais que atravessam o território.

A reflexão aqui desenvolvida sugere que o enfrentamento da violência escolar 
demanda mais do que protocolos de segurança, requerendo compromisso ético com a 
formação integral e com a democratização das relações institucionais. Ao deslocar-se 
da cultura da punição para a lógica do pertencimento e da mediação, a escola pública 
reafirma sua função social mais ampla, a de garantir o acesso à aprendizagem, o direito 
à convivência democrática e à construção de projetos de vida ancorados no reconheci-
mento mútuo, especialmente em lugares historicamente marcados por exclusões.

É necessário nos interrogarmos continuamente sobre as práticas institucionais 
que desejamos fortalecer e que tipo de território escolar pretendemos construir. Nesse 
movimento reflexivo reside a possibilidade de consolidar a escola como espaço de 
proteção integral, emancipação e produção ativa de uma cultura de paz enraizada no 
território e comprometida com a transformação social, reafirmando sua centralidade 
como instituição pública capaz de mediar desigualdades e promover coesão social.

Recebido em: 01/03/2026; Aprovado em: 19/07/2026.

Notas

1	 A organização do Estado brasileiro durante o período autoritário de 1964-1985 consolidou uma concepção 
sistêmica de gestão marcada pela centralidade dos setores de planejamento, economia, finanças e administra-
ção, em detrimento das políticas sociais. Tal configuração produziu a desvalorização da gestão educacional e 
submeteu a escola pública a uma lógica tecnocrática, burocrática e militarizada. Conforme analisa Luís Serpa 
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(2002), o que ainda se observa na educação pública brasileira é em larga medida herança dessa ideologia, 
cuja superação exige a construção de um planejamento educacional orientado por princípios democráticos. 
Nesse sentido, a experiência de Anísio Teixeira apresenta-se como referência histórica para a superação da 
racionalidade tecno-burocrática ainda presente na função de planejamento da educação.
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